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Resumo: O artigo analisa a evolução da herme-
nêutica sobre os crimes de corrupção passiva e 
ativa no direito brasileiro. A partir da noção de 
pacto de injusto, busca-se apresentar a venalida-
de do exercício da função pública como critério 
interpretativo comum dos elementos típicos da 
corrupção passiva e ativa.
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Abstract: The article aims to analyze the evo-
lution of hermeneutics on passive and active 
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venality of the exercise of public service as a 
common interpretative criterion of the typical 
elements of passive and active corruption.
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1. 	I ntrodução

Na sua acepção etimológica, o termo corrupção remete à noção de degradação ou apo-
drecimento de regimes políticos (ROMEIRO, 2017, p. 22). Com o passar do tempo, o vocá-
bulo passou a ser utilizado por distintas áreas do conhecimento (filosofia, cultura, direito, 
economia etc.) para a descrição de um amplo leque de condutas, tais como nepotismo, pe-
culato, conflito de interesses e suborno. Trata-se, portanto, de um conceito de natureza 
multiforme.

O caráter polissêmico do termo corrupção é reforçado por aspectos culturais de cada 
sociedade, que podem resultar em noções bastante diversas sobre o que deve ou não ser en-
quadrado como uma prática corrupta. Cada país adota uma política criminal distinta sobre 
o assunto, a depender de fatores variados como os padrões morais prevalecentes na respec-
tiva sociedade e os níveis de corrupção na atividade burocrática e no meio político. Apenas 
para citar um exemplo, a aceitação de presentes oferecidos a um funcionário público em ra-
zão da sua função pode configurar ilícito criminal em determinados países, ao passo que 
em outros a mesma conduta pode ser tolerada socialmente.

No Brasil, o fenômeno da corrupção tem larga atenção no campo jurídico-penal, me-
diante a criminalização de um considerável rol de infrações contra a administração pública 
e a idoneidade de processos licitatórios. De forma restrita, todavia, entende-se como crime 
de corrupção os tipos penais de corrupção passiva e ativa, contemplados, respectivamente, 
nos arts. 317 e 333 do Código Penal.

Este artigo tem por objetivo explorar a discussão doutrinária e jurisprudencial sobre o 
conceito de injusto penal que se designa pelo termo corrupção nos mencionados disposi-
tivos do Código Penal. Para tanto, são abordados os seguintes pontos: a) qual a estrutura 
típica dos delitos de corrupção no Código Penal e seus antecedentes históricos; b) como a 
doutrina tradicionalmente interpretou os elementos típicos de tais delitos, dando especial 
ênfase à exigência de relação entre a vantagem indevida e um ato de ofício individualizado a 
ser empenhado, como troca, pelo funcionário público; c) os desafios impostos a tal herme-
nêutica pela evolução da teoria da corrupção, das práticas criminosas e dos sistemas anti-
corrupção, com destaque para os grandes casos de corrupção submetidos à apreciação dos 


